
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2683613 - SP(2024/0236439-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GDBENS SECURITIZACAO DE CREDITOS LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO KOIN KROUNSE DENTES - SP274307

ARIANE AZEVEDO CARVALHO DO NASCIMENTO -
SP443360

AGRAVADO : LUIS FERNANDO KUNS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO.
CITAÇÃO  VALIDA. INTIMAÇÃO PESSOAL. RETORNO COMPROVANTE.
“AUSENTE”. PRESUNÇÃO DE VALIDADE.
1. Realizada regularmente a citação e inexistindo nos autos qualquer
informação acerca de correção ou alteração do endereço da parte, presume-
se válida a intimação pessoal enviada ao endereço ali constante, ainda que
o aviso de recebimento tenha retornado com a anotação “ausente” ou “não
procurado”, nos termos do  Parágrafo único, do Código de art. 274,
Processo Civil.
2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 10/03/2026  16/03/2026,
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO.
CITAÇÃO  VALIDA. INTIMAÇÃO PESSOAL. RETORNO COMPROVANTE.
“AUSENTE”. PRESUNÇÃO DE VALIDADE.
1. Realizada regularmente a citação e inexistindo nos autos qualquer
informação acerca de correção ou alteração do endereço da parte, presume-
se válida a intimação pessoal enviada ao endereço ali constante, ainda que
o aviso de recebimento tenha retornado com a anotação “ausente” ou “não
procurado”, nos termos do  Parágrafo único, do Código de art. 274,
Processo Civil.
2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por GD BENS
SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS LTDA., com fundamento no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça de
São Paulo assim ementado:

 
"Execução. Bloqueio de ativos financeiros. Intimação postal encaminhada
para o mesmo endereço em que o executado foi citado. Aviso de Recebimento
que retornou com anotação “ausente” e “não procurado”. Inviabilidade de
reconhecimento da validade da intimação pessoal, nos termos do art. 274,
parágrafo único, e  §4º, ambos do CPC. Recurso desprovido" (e-STJ art. 841,
fl. 16).
 
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i)  Parágrafo único, do Código de Processo Civil – porque acórdão art. 274,

recorrido afastou  a presunção de validade da intimação encaminhada ao endereço
constante dos autos, ainda que o aviso de recebimento tenha retornado com a
anotação “ausente” ou “não procurado”, sem comunicação prévia de mudança de
endereço pelo executado; e,
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(ii)  § 4º, do Código de Processo Civil – argumenta ser válida a art. 841,
intimação da penhora realizada por via postal no endereço em que foi efetivada a
citação, apesar da ausência de constituição de advogado e da inércia do executado
quanto à atualização de seu endereço.

Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 52), o recurso especial foi inadmitido, dando
ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência merece prosperar.
O Tribunal de origem entendeu ser inválida a intimação pessoal, uma vez

que comprovante de recebimento retornou com a anotação “ausente” e “não
procurado”, conforme se depreende da fundamentação do acórdão recorrido, a qual
ora se transcreve, na parte que interessa:

 
“A Carta de Citação foi encaminhada para o endereço declinado

na Confissão de Dívida (fls.  do original), sendo que o Aviso de15/17
Recebimento foi recebido pelo próprio executado (fls. 24 e 27 do original).

Após algumas tentativas de localização de bens, houve o bloqueio
da quantia de R$ 3.037,14 pelo sistema Sisbajud (fls.  do original).125/131

A carta de intimação do bloqueio de ativos foi encaminhada para
o mesmo endereço em que foi realizada a citação (fls. 144 do original). No
entanto, no Aviso de Recebimento consta que foram realizadas três
tentativas de entrega da intimação, retornando com a informação “ausente”
(fls. 145 do original). Também consta como motivo de devolução “não
procurado” (fls. 145 e  do original).152/153

O  do CPC, estipula que: art. 274,
‘Art. 274. Não dispondo a lei de outro modo, as intimações serão

feitas às partes, aos seus representantes legais, aos advogados e aos
demais sujeitos do processo pelo correio ou, se presentes em cartório,
diretamente pelo escrivão ou chefe de secretaria.

Parágrafo único. Presumem-se válidas as intimações dirigidas ao
endereço constante dos autos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo
interessado, se a modificação temporária ou definitiva não tiver sido
devidamente comunicada ao juízo, fluindo os prazos a partir da juntada aos
autos do comprovante de entrega da correspondência no primitivo endereço’.

Por sua vez, o artigo 841, do CPC, preconiza que:
‘Art. 841. Formalizada a penhora por qualquer dos meios legais,

dela será imediatamente intimado o executado.
(...)
§ 2º Se não houver constituído advogado nos autos, o executado

será intimado pessoalmente, de preferência por via postal.
(...)
§ 4º Considera-se realizada a intimação a que se refere o § 2º

quando o executado houver mudado de endereço sem prévia comunicação ao
juízo, observado o disposto no parágrafo único do ’. art. 274

O artigo 854, do CPC, também alude à necessidade de intimação
pessoal, em caso de indisponibilização de ativos sem ciência prévia do
executado:

Art. 854. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou
em aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exequente, sem dar
ciência prévia do ato ao executado, determinará às instituições financeiras,
por meio de sistema eletrônico gerido pela autoridade supervisora do
sistema financeiro nacional, que torne indisponíveis ativos financeiros
existentes em nome do executado, limitando-se a indisponibilidade ao valor
indicado na execução.
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(...)
2º Tornados indisponíveis os ativos financeiros do executado, este

será intimado na pessoa de seu advogado ou, não o tendo, pessoalmente’.
Note-se que, embora citado, o executado não efetuou pagamento,

nem constituiu advogado. Por isso, em atendimento às mencionadas normas
do diploma processual civil, foi realizada a tentativa de intimação pessoal,
via postal, no endereço constante nos autos.

O artigo 841, §4º remete ao parágrafo único do artigo 274, do
CPC. E este último considera a intimação ficta quando a missiva,
encaminhada ao endereço constante nos autos, for efetivamente recebida,
ainda que não pessoalmente, apesar da mudança não ter sido previamente
comunicada. No caso concreto, a intimação da constrição de ativos não foi
recebida, e sim devolvida pelos Correios, o que obsta considerá-la como
válida, nos termos do artigo 274, parágrafo único, do CPC, inexistindo,
também, informação acerca de mudança de endereço para sua aplicação” (e-
STJ fls. )15/25
 
Consoante o exposto, verifica-se que o Tribunal de origem, ao reconhecer a

invalidade da intimação pessoal, afastou-se do entendimento consolidado nesta Corte
Superior. Com efeito, é pacífico o entendimento de que, havendo alteração de endereço
não comunicada nos autos, presumem-se válidas as intimações remetidas ao
endereço anteriormente informado pela parte, nos termos do  do Código de art. 274
Processo Civil.

Nesse sentido:
 
“CÍVEL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. RECURSO ESPECIAL. ABANDONO
PROCESSUAL. MITIGAÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA 240/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Em caso de alteração do endereço e não comunicação adequada
nos autos, as intimações enviadas ao endereço antigo da parte se
presumem válidas (artigo 274, parágrafo único, do . CPC/2015)
Inércia e abandono por um ano.
2. Interesse exclusivo do autor, que abandonou o processo. Aplicação
mitigada da Súmula 240/STJ.
3. Recurso especial a que se nega provimento.”
(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaREsp n. 2.231.214/RJ,
Turma, julgado em  DJEN de  – grifou-se) 13/10/2025,  17/10/2025
 
“RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. ABANDONO DA CAUSA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO. INTIMAÇÃO. CORREIOS. EDITAL. ENDEREÇO
INSUFICIENTE. MUDANÇA DE ENDEREÇO. NÃO COMPROVADA.
PRESUNÇÃO DE VALIDADE. INEXISTENTE.
1. Ação de cobrança ajuizada em  da qual foi extraído o 14/05/2009,
presente recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete 01/02/2023
em 22/08/2023.
2. O propósito recursal é decidir (a) se a intimação que retorna com o aviso
de recebimento informando que o endereço é insuficiente possui presunção
de validade, nos termos do  parágrafo único, do CPC, e (b) se deve art. 274,
haver outras formas de intimação pessoal do autor, além da postal, antes de
o processo ser extinto por abandono da causa.
3. O  III, do CPC determina que o juiz não resolverá o mérito quando, art. 485,
por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o autor
abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias, sendo que a parte será
intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo de cinco dias.
4. Nos termos do  parágrafo único, do CPC, presumem-se art. 274,
válidas as intimações dirigidas ao endereço constante dos autos,
ainda que não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a
modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente
comunicada ao juízo.
5. Se a intimação não se perfectibiliza porque o aviso de recebimento indica
que o endereço é insuficiente, isso significa que está ausente alguma
informação. A menos que se prove o contrário, não se trata de mudança de
domicílio que deveria, nos termos do  parágrafo único do CPC, ser art. 274,
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informada ao juízo, razão pela qual não se presume que esta intimação foi
válida.
6. A intimação pessoal do autor antes da extinção do processo por abandono
da causa deve ser por carta com aviso de recebimento, mas se a intimação
não for cumprida porque não encontrado o endereço, deve-se utilizar o oficial
de justiça e, em último caso, o edital.
7. Demonstrado que o autor não tinha interesse em abandonar a causa, por
ter realizado atos no processo neste sentido após o prazo de 30 dias do

 III, do CPC, não se mostra plausível a extinção do processo.art. 485,
8. Na espécie, a recorrente já havia recebido intimação no endereço
constante dos autos. Após ficar sem promover os atos que lhe incumbiam por
mais de 30 dias, foi enviada intimação por correios para que se
manifestasse sobre o interesse na continuidade da lide.
O aviso de recebimento retornou com a informação de que o endereço é
insuficiente. Por isso, o processo foi extinto sem julgamento de mérito por
abandono da causa. Contra essa decisão, foram interpostos diversos
recursos pela recorrente, pleiteando a nulidade da intimação e a
continuidade da lide.
9. Recurso especial conhecido e provido.”
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.089.756/PR,
julgado em  DJe de ) 5/3/2024,  7/3/2024.
 
“RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA,
EXARADA EM AÇÃO DE COBRANÇA, FUNDADA EM ESCRITURA PÚBLICA
DE CONFISSÃO DE DÍVIDA, COM GARANTIA HIPOTECÁRIA. RÉU
VALIDAMENTE CITADO, NA FORMA DO  DO CPC, EM LOCAL NO ART. 243
QUAL FOI CIRCUNSTANCIALMENTE ENCONTRADO (DIVERSO DO
ENDEREÇO INDICADO NA INICIAL E DECLINADO PELO DEMANDADO NA
ESCRITURA PÚBLICA). PRESUNÇÃO DE VALIDADE DAS INTIMAÇÕES
REALIZADAS NO ENDEREÇO CONSTANTE DOS AUTOS (INDICADO NA
INICIAL), CONSIDERADA A INEXISTÊNCIA DE QUALQUER PEDIDO DE
ALTERAÇÃO POSTULADO PELO RÉU. RECURSO IMPROVIDO.
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em saber se o
réu, citado validamente para compor a lide em endereço diverso do indicado
na inicial (art. 243 do CPC), tem legítima expectativa de ser intimado dos
demais atos processuais subsequentes em referido local, ainda que não
tenha feito nenhum requerimento nesse sentido, deixando de constituir
advogado nos autos e de promover qualquer manifestação no feito. Discute-
se, nesse contexto, se as intimações dos atos processuais subsequentes,
realizadas no endereço indicado na inicial pelo autor (declinado pelo réu na
Escritura Pública de Confissão de Dívida), seriam nulas, a ensejar a
invalidação de todo o feito, que tramitou à revelia do réu e culminou com a
prolação de sentença de procedência.
2. Nos termos do  do CPC, por ocasião da diligência engendrada pelo art. 243
Oficial de Justiça, o réu deve ser citado em qualquer local em que for
encontrado, mesmo que diverso daquele indicado na exordial. Ou seja,
independentemente de o demandado manter com o local em que foi
localizado qualquer vínculo de natureza domiciliar, residencial, comercial, de
trabalho, etc, a citação deve ali se efetivar.
2.1 Não se pode admitir como válida a suposição - e a lei assim não presume
- de que o local em que o réu foi circunstancialmente encontrado (e citado)
deva ser considerado, doravante, como o seu endereço  aoficial/principal,
não ser que ele, de modo expresso nos autos, assim o declare e requeira.
3. A citação consubstancia ato processual por meio do qual o
demandado é convocado a integrar a lide, passando a ter inequívoca
ciência a respeito de todos os contornos da pretensão expendida em
juízo contra si (inclusive, no que diz respeito ao endereço indicado
para a sua localização), bem como das advertências inerentes ao ato
citatório, sobretudo no que alude às consequências decorrentes da
eventual adoção de uma postura inerte. Cabe, pois, ao demandado,
devidamente citado para compor a lide, não apenas constituir
advogado nos autos, caso pretenda promover a tutela de seus
interesses em juízo, como também comunicar ao Juízo o endereço no
qual pretende ser intimado para os demais atos processuais, se
porventura for diverso daquele indicado na inicial, nos exatos
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termos em que preceitua o parágrafo único do  do Código de art. 274
Processo Civil. Naturalmente, ainda que não haja obrigatoriedade no
exercício de tais faculdades processuais, a parte deve suportar os
correspondentes ônus de sua inércia.
4. Na particular hipótese dos autos, em que a citação ocorre em local onde o
réu é circunstancialmente encontrado - na forma do  do CPC (e, art. 243
portanto, diverso do endereço indicado na inicial) -, a intimação dos demais
atos processuais somente será realizada nesse local se o demandado assim
expressamente declarar e requerer nos autos, em conduta proativa e
colaborativa que legitimamente se espera das partes litigantes.
5. Recurso especial improvido.”
(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp n. 2.028.157/MT,
Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se) 13/6/2023,  22/6/2023
 
“DIREITO DE FAMÍLIA. PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRISÃO CIVIL POR ALIMENTOS. AÇÃO
AUTÔNOMA DE EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA, EM
REGRA. PROCESSO SINCRÉTICO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
QUE É DESDOBRAMENTO DA FASE DE CONHECIMENTO. CITAÇÃO DO
DEVEDOR. DESNECESSIDADE. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO
COMO REGRA OU PESSOAL, QUANDO A LEI EXIGIR. FASE DE
CUMPRIMENTO QUE RECEBE NOVO NÚMERO E NO QUAL É ORDENADA A
CITAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. INTIMAÇÃO, NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA,
NO ENDEREÇO DECLINADO PELO DEVEDOR NA FASE DE
CONHECIMENTO. VALIDADE DA INTIMAÇÃO FICTA. OBRIGAÇÃO DO
DEVEDOR EM MANTER ATUALIZADO SEU ENDEREÇO. TRANSCURSO DE
LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE O TRÂNSITO EM JULGADO E O INÍCIO
DO CUMPRIMENTO. IRRELEVÂNCIA. INCIDÊNCIA DA REGRA DA
INTIMAÇÃO FICTA TAMBÉM NESSA HIPÓTESE, POR FORÇA DO  § ART. 513,
4º, DO  APLICABILIDADE DA REGRA AO CUMPRIMENTO DECPC/15.
SENTENÇA CONDENATÓRIA EM ALIMENTOS. POSSIBILIDADE. OBRIGAÇÃO
DO DEVEDOR DE COMUNICAR AO JUÍZO QUALQUER MODIFICAÇÃO DE
ENDEREÇO, MESMO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. RELAÇÃO DE
TRATO SUCESSIVO, SUSCETÍVEL A REITERADOS DESARQUIVAMENTOS E
REABERTURAS.
1- O propósito do presente habeas corpus é definir se é válida a intimação
ficta para pagamento dos alimentos, sob pena de prisão, ocorrida em 2018,
que fora considerada como efetivada no endereço que havia sido declinado
pelo devedor por ocasião do divórcio consensual homologado judicialmente
em 2014.
2- Desde a reforma ocorrida no  pela  e tambémCPC/73  Lei nº 11.232/2005
no  não há mais que se falar, como regra, em ação autônoma deCPC/15,
execução de título judicial, para a qual o devedor deve ser citado, mas, sim,
em uma fase de cumprimento da sentença subsequente à fase de
conhecimento, na qual a intimação do devedor ocorre, em princípio, na
pessoa de seu advogado.
3- É irrelevante que a fase de cumprimento de sentença receba um número
distinto do processo originário ou que se afirme, no mandado, que o devedor
deverá ser citado para cumprimento, na medida em que, no processo
sincrético, a saída da fase de conhecimento e o ingresso na fase de
cumprimento se dá, como regra, por simples intimação da parte, na pessoa
de seu advogado constituído, ou pessoalmente, quando a lei assim exigir,
como, por exemplo, no cumprimento de sentença condenatória de alimentos
(art. 528, caput, do ).CPC/15
4- Tanto na vigência do  (art. 238, parágrafo único, introduzido pelaCPC/73

, como no  (art. 274, parágrafo único), serãoLei nº 11.382/2006) CPC/15
consideradas válidas as intimações fictamente efetivadas no endereço
informado pela parte no processo, cabendo-lhe comunicar o juízo sempre que
houver alteração de seu endereço.
5- O fato de ter transcorrido significativo lapso temporal entre o
trânsito em julgado e o início do cumprimento de sentença pelo
credor não afasta a incidência do  parágrafo único, do  art. 274,

 na medida em que a regra do  § 4º, do CPC/15,  art. 513, CPC/15,
admite como válida a intimação fictamente realizada no endereço
declinado na fase de conhecimento também nessa hipótese.
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6- A regra do  § 4º, do  assentada nos deveres de boa-fé e art. 513, CPC/15,
de cooperação, está situada nas "Disposições Gerais" do cumprimento de
sentença, razão pela qual se aplica indistintamente a todas as modalidades
de cumprimento disciplinadas pelo CPC (obrigação de pagar quantia certa,
de fazer, de não fazer, de entregar coisa), salvo se incompatível com regra
prevista para o cumprimento de alguma espécie específica de obrigação.
7- Dado que não há, na disciplina do cumprimento de sentença condenatória
à obrigação de pagar alimentos, dispositivo específico que possa impedir a
aplicação da regra geral contida no  § 4º, do  conclui-se que art. 513, CPC/15,
será válida a intimação pessoal fictamente realizada no endereço informado
pelo devedor na fase de conhecimento, mesmo após o período de 1 ano
contado do trânsito em julgado da sentença condenatória de alimentos.
8- Isso significa dizer, pois, que o devedor está obrigado a comunicar ao
juízo qualquer modificação de seu endereço, de modo a facilitar a sua célere
localização, mesmo após o trânsito em julgado da sentença e, sobretudo, nas
relações de trato sucessivo, como é a hipótese da pensão alimentícia.
9- Ordem denegada, revogando-se a liminar anteriormente concedida.”
(HC n.  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,691.631/PR,
julgado em  DJe de  – grifou-se) 29/3/2022,  1/4/2022
 
Assim, uma vez realizada regularmente a citação e inexistindo nos autos

qualquer informação acerca de correção ou alteração do endereço da parte, presume-
se válida a intimação pessoal enviada ao endereço ali constante, ainda que o aviso de
recebimento tenha retornado com a anotação “ausente” ou “não procurado”, nos
termos do  parágrafo único, do Código de Processo Civil. art. 274,

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e dar-
lhe provimento, reconhecendo a validade da intimação enviada no endereço constante
dos autos.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GDBENS SECURITIZACAO DE CREDITOS LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO KOIN KROUNSE DENTES - SP274307

ARIANE AZEVEDO CARVALHO DO NASCIMENTO - SP443360
AGRAVADO : LUIS FERNANDO KUNS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,10/03/2026  16/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026

Documento eletrônico VDA55074337 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/03/2026 00:50:06
Código de Controle do Documento: 8aba6a9b-f7c6-4ab7-bc1a-804f5f352636


